Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

Ministério da Economia /CCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10909.720618/2013-42

Voluntario
3201-010.327 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Camara / 12 Turma Ordinaria
22 de marco de 2023

HANJIN SHIPPING DO BRASIL LTDA - EM LIQUIDACAO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 02/05/2008

PRELIMINARES DE NULIDADE. AUTO DE INFRAGCAO.
INOCORRENCIA.

Tendo- sido lavrado por autoridade competente e em conformidade com os
fatos controvertidos nos autos, bem como com as regras que regem 0 Processo
administrativo fiscal, dentre as quais o direito ao contraditério e a ampla
defesa, afastam-se as arguic@es de nulidade do auto de infracao.

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA.
RETIFICACAO DE INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA.
SUMULA CARF N° 186.

Alteracdo ou retificacdo das informacBes prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para
efeito de aplicacdo da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e”” do
Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, com a redagédo dada pela Lei n°
10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Sumula CARF n° 186.
LEGITIMIDADE PASSIVA.

Stmula vinculante CARF n.° 187: O agente de carga responde pela multa
prevista no art. 107, IV, “e¢” do DL n° 37, de 1966, quando descumpre o prazo
estabelecido pela Receita Federal para prestar informacdo sobre a
desconsolidagdo da carga.

DENUNCIA ESPONTANEA. PENALIDADE PELA FALTA DE
INFORMACAO A ADMINISTRACAO ADUANEIRA.
INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO. SUMULA CARF N° 126

A denlncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo
descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos
prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestagdo de
informagdes a administracdo aduaneira, mesmo apds o advento da nova
redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei n°
12.350, de 2010. Stmula vinculante CARF n.° 126: N&o caracteriza denuncia
espontanea o registro extemporaneo de dados no Siscomex, pois este fato, por
si, caracteriza a conduta infracional cominada por multa regulamentar, mesmo
se considerada a nova redacgéo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966, dada
pelo art. 40 da Lei n® 12.350, de 2010.
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 PRELIMINARES DE NULIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 Tendo sido lavrado por autoridade competente e em conformidade com os fatos controvertidos nos autos, bem como com as regras que regem o processo administrativo fiscal, dentre as quais o direito ao contraditório e à ampla defesa, afastam-se as arguições de nulidade do auto de infração.
 MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. SÚMULA CARF Nº 186.
 Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e�� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Súmula CARF nº 186.
 LEGITIMIDADE PASSIVA.
 Súmula vinculante CARF n.º 187: O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, IV, �e� do DL nº 37, de 1966, quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar informação sobre a desconsolidação da carga.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PENALIDADE PELA FALTA DE INFORMAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA. INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO. SÚMULA CARF Nº 126
 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010. Súmula vinculante CARF n.º 126: Não caracteriza denúncia espontânea o registro extemporâneo de dados no Siscomex, pois este fato, por si, caracteriza a conduta infracional cominada por multa regulamentar, mesmo se considerada a nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Márcio Robson Costa - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisario, Helcio Lafeta Reis (Presidente).
  Adoto o relatório produzido pela Delegacia Regional de Julgamento visto que melhor descreve os fatos.
Trata o presente processo de Auto de Infração com exigência de multa regulamentar pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada.
Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada responsável para efeitos legais e fiscais pela apresentação dos dados e informações eletrônicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil � RFB
(...)
Cientificada do Auto de Infração, a interessada apresentou impugnação e aditamentos posteriores alegando em síntese:
??A interessada não é sujeito passivo da obrigação, pois apenas representa o verdadeiro responsável;
??Há duplicidade de exigência de penalidade para um mesmo CE, pois há outro processo com a cobrança da mesma multa;
??Os prazos do art.22 da IN RFB nº 800/2007 estão suspensos em razão do disposto no art.50 do mesmo diploma legal;
??Está acobertada pelos benefícios da denúncia espontânea.
A impugnação foi julgada improcedente com a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2008
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE CARGA. MULTA.
É cabível a multa por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.
Inconformada a recorrente apresentou Recurso Voluntário arguindo os seguintes pontos de defesa:
a) A recorrente não possui legitimidade para figurar no polo passivo da autuação, uma vez que não é transportador;
b) O auto de infração não atendeu às exigências legais contidas nos artigos 9 e 10 do Decreto 70.235/72;
c) Os fatos descritos não caracterizam a infração apontada, a final, retificação de informação não se trata de informação intempestiva, nos termos da Solução de Consulta Interna � COSIT nº 2/2016;
d) A denúncia espontânea, antes de iniciado procedimento fiscal, afasta a imposição da multa.
É o relatório.
 Conselheiro Márcio Robson Costa, Relator.
O recurso é tempestivo e preenche os pressupostos para sua admissibilidade.
O processo é decorrente de Auto de Infração no valor originário de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devido ao descumprimento da obrigações acessórias de prestar informações sobre veículo ou carga transportada ou sobre operações que executar, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como a quem, por qualquer meio ou forma, omissiva ou comissiva, embaraçar, dificultar ou impedir ação de fiscalização aduaneira de acordo com o que dispõe o art. 107, inciso IV, alíneas "e", do Decreto-Lei no 37/1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei no 10.833/2003.
Passamos a analisar as alegações recursais que tem por objetivo a reforma do julgado de primeira instância. 
Preliminares
Legitimidade passiva
Em seu Recurso Voluntário, afirma a ora recorrente que teria agido como agente de navegação e por representação, não lhe sendo cabível a imputação da penalidade.
A legislação trata o agente marítimo/navegação como representante do transportador nas operações aduaneira e dessa forma responde diante das autoridades portuárias quando no exercício das atribuições próprias da atividade de agenciamento, assumindo, dessa forma, solidariamente, a sujeição passiva da obrigação de prestar a informação, devendo, portanto, responder pela penalidade cabível, na hipótese de eventual descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação, conforme visto no art. 95 do Decreto-Lei nº 37/66:
Art.95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
[...]
Essa afirmativa esta em acordo com o §1ºdo artigo 37, do Decreto Lei nº. 37 de 1966, que assim dispõe:
Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
§ 1o O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações sobre as operações que executem e respectivas cargas. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)
Com efeito, a irregularidade na prestação de informações é cometida pelo agente marítimo, responsável por inserir os dados da operação, navio e mercadorias no SISCOMEX em nome do transportador estrangeiro, ainda que sob sua orientação. Nesse sentido é a jurisprudência deste Conselho:
"Assunto: Obrigações Acessórias 
Data do fato gerador: 16/05/2008 
AGENTE MARÍTIMO. INFRAÇÃO POR ATRASO NA PRESTAÇÃO DA INFORMAÇÃO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na informação sobre carga transportada responde pela multa sancionadora da referida infração. 
(�)." 
(Processo 11128.007671/2008-47 Data da Sessão 25/05/2017 Relatora Maria do Socorro Ferreira Aguiar Nº Acórdão 3302-004.311 - grifei)
"Assunto: Obrigações Acessórias Data do fato gerador: 06/02/2011 
INFRAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARÍTIMO. 
O agente marítimo que, na condição de representante do transportador estrangeiro, comete a infração por atraso na prestação de informação de embarque responde pela multa sancionadora correspondente. Precedentes da Turma. Ilegitimidade passiva afastada. 
(...) 
Recurso Voluntário Negado. Crédito Tributário Mantido." 
(Processo 11684.720091/2011-39 Data da Sessão 27/11/2013 Relator Solon Sehn Nº Acórdão 3802-002.315)
Como se vê, a jurisprudência estabelece uma verdadeira equiparação entre os agentes atuantes na operação aduaneira, esclarecendo não haver dúvida quanto à possibilidade de penalizar aquele que deixou de agir nos termos da lei.
Nesse sentido, foi aprovada recentemente a súmula vinculante CARF n.º 187 que assim dispõe:
O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, IV, �e� do DL nº 37, de 1966, quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar informação sobre a desconsolidação da carga. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Pela aplicação da recente súmula assim tem decidido o CARF:
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 25/06/2012
MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES NO SISCOMEX. LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE DE CARGAS.
O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, IV, e, do DL nº 37/1966, quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar informação sobre a desconsolidação da carga, de acordo com a Súmula CARF nº 187.� (Processo nº 11128.721459/2016-04; Acórdão nº 3003-001.955; Relatora Conselheira Lara Moura Franco Eduardo; sessão de 17/08/2021)
Pelas razões acima, concluo por afastar a alegação de ilegitimidade passiva e rejeitar a preliminar.
Vício no Auto de Infração � Nulidade
Ainda em sede preliminar o recorrente alega que o auto de infração carece de vício formal nas seguintes palavras:
Para que a parte possa exercer amplamente o seu direito ao contraditório, é necessário haver transparência e clareza na exposição dos fatos. Da mesma forma, para que possa produzir sua defesa é indispensável que conheça os elementos, os dados e os detalhes que circunstanciaram o fato gerador.
Esses argumentos ganham relevo quando se verifica, logo de plano, que a autoridade aduaneira incorretamente autuou o agente impondo-lhe pena como se transportador marítimo fosse, atribuindo-lhe expressamente pena cominada à pessoa diferente da prevista pelo tipo legal.
Tal descrição não representa a realidade e ofusca a perfeita compreensão dos fatos. Tal hipótese infringe o artigo 10, posto que NÃO QUALIFICA CORRETAMENTE O AUTUADO E NÃO DESCREVE CORRETAMENTE OS FATOS, buscando com isso um fundamento jurídico que não existiria fossem os fatos corretamente narrados.
Por fim, outra descrição incorreta dos fatos diz respeito à indicação, pelo auditor fiscal, do enquadramento legal atribuído à infração supostamente cometida pela impugnante. Ali se verifica, entre outros, a inclusão dos artigos 37, 40, 56 e 60 do Decreto nº 6759/09.
Ora, referidos artigos dispõem acerca de �Controle dos Sobressalentes e das Provisões de Bordo�, �Da Identificação de Volumes no Transporte de Passageiros�, �Dos Veículos Aéreos� e �Veículos Terrestres�, temas que em nada se relacionam com o objeto do presente auto de infração.
Inicialmente destaco que apenas a recorrente cita o Decreto nº 6759/09, não havendo qualquer menção por parte da autoridade fiscal acerca do aludido diploma legal, logo, não procede as alegações.
Como se vê, alega a recorrente que o auto de infração é nulo porque não contem descrição detalhada dos fatos que fundamentem a autuação. Entendo que há um equívoco nessa afirmação, posto que no Auto de Infração está contida toda a fundamentação legal, que justificou a penalidade aplicada bem como toda a descrição dos fatos (e-fls 07), sendo de fácil constatação que a fiscalização apurou irregularidade prevista no art. 107, IV, alíneas "e", do Decreto-lei n.º 37/1966.
As hipóteses de nulidade estão descritas no art. 59 do Decreto 70.235/72, que preconiza:
Art. 59. São nulos:
        I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
        II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
        § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
        § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
        § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
O recorrente reclama que que há vícios formais no auto de infração, contrariando o artigo 10 também do Decreto 70.235/72.
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Ocorre que ao analisar o auto não se verifica a ausência dos requisitos previstos no aludido artigo, bem como não há nenhuma das situações previstas no artigo 59. O auto foi lavrado por autoridade competente e o direito de defesa foi contemplado. Os requisitos formais também foram respeitados, tanto que possibilitou a recorrente identificar as razões pelas quais foi autuada e o embasamento legal da referida autuação.
Nesse sentido, concluo por afastar a alegação de nulidade no auto de infração e assim rejeitar a preliminar.
Diante do exposto, rejeito as preliminares.
MÉRITO
Da infração imposta sobre a retificação
Alega ainda a parte recorrente a inaplicabilidade da multa descrita no auto de infração tendo em vista que a conduta foi de retificação de informação já prestada anteriormente, amparada na Solução de Consulta COSIT nº 02/2016.
Nesse sentido cumpre destacar o quadro que constou no relatório, vejamos:

Trata-se de um recorte do auto de infração, onde se verifica com clareza que a infração descrita pela fiscalização é o pedido de retificação � alteração pós atracação. Assim, a autoridade fiscal equiparou a retificação ao atraso na prestação da informação.
Nesse sentido, assiste razão a recorrente quando afirma que a informação foi prestada tempestivamente, tendo ocorrido uma retificação após o prazo, especialmente quando cita a Solução de Consulta Interna nº 2-Cosit, emitida pela RFB em 4 de fevereiro de 2016, com a seguinte ementa:
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTAÇÕES. INFRAÇÃO. MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIA.
A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto- Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é aplicável para cada informação não prestada ou prestada em desacordo com a forma ou prazo estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007.
As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966; Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007.� (nosso destaque)
Desta feita, houve acolhida da tese de que a alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966.
Tal posicionamento tem sido adotado pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, conforme precedente a seguir ementado:
�EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT. 
A Solução de Consulta da COSIT tem efeito vinculante no âmbito da Secretaria da Receita Federal, de sorte que o entendimento nela exarado deverá ser observado pela Administração Tributária, inclusive por seus órgãos julgadores quando da apreciação de litígios envolvendo a mesma matéria e o mesmo sujeito passivo, seja individualmente, seja vinculado a entidade representativa da categoria econômica ou profissional.
RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES TEMPESTIVAMENTE APRESENTADAS. HARMONIZAÇÃO COM AS BALIZAS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N. 2, DE 04/02/2016. 
As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.� (Processo nº 10280.721580/2011-98; Acórdão nº 3302-003.624; Relatora Conselheira Lenisa Rodrigues Prado; sessão de 21/02/2017)
Aludida decisão foi tomada em processo paradigma, na sistemática dos recursos repetitivos e replicada em diversos outros processos, tais como, os de nº 10280.721588/2010-73; 10280.721396/2011-48; 10280.721336/2010-44 , dentre outros. 
Ainda, na atual composição desta Turma de Julgamento, cito recente prolatada em processo relatado pelo ilustre Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 28/05/2013
(...)
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 28/05/2013
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. NÃO APLICAÇÃO. SOLUÇÃO DE CONSULTA INTERNA COSIT N. 2, DE 2016.
A retificação de informação anteriormente prestada não configura prestação de informação fora do prazo para efeitos de aplicação da multa estabelecida na alínea �e� do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Entendimento consolidado na Solução de Consulta Interna Cosit nº 2, de 4 de fevereiro de 2016.� (Processo nº 12466.720427/2015-24; Acórdão nº 3201-008.111; Relator Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessão de 23/03/2021)
Por fim, O CARF decidiu a matéria com a Súmula vinculante CARF nº 186:
�Súmula CARF nº 186 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
A retificação de informações tempestivamente prestadas não configura a infração descrita no artigo 107, inciso IV, alínea �e� do Decreto-Lei nº 37/66.�
Assim, em consonância com o estabelecido no art. 106, II, do CTN, na Instrução Normativa RFB nº 1.473/ 2014, na Solução de Consulta Interna nº 2 Cosit, de 2016 e na Súmula CARF nº 186 é de se afastar as multas impostas.
Denúncia Espontânea
Alega o recorrente esta amparado pela redação dada ao §2º, do art. 102, do Decreto-Lei nº 37/66, pela Medida Provisória nº 497 de 27/07/2010, convertida na Lei nº12.350, de 20/12/2010, a seguir transcrito: 
§ 2o A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de natureza tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.
Contudo, sobre esse tema, que já é recorrente neste conselho, a Solução de Consulta Interna Cosit nº 8, de 30/05/2016 já se pronunciou:
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PENALIDADES PECUNIÁRIAS ADMINISTRATIVAS.
Somente é possível admitir denúncia espontânea, tributária ou administrativa, se não for violada a essência da norma, suas condições, seus objetivos e, consequentemente, se for possível a reparação.
Inadmissível a denúncia espontânea para tornar sem efeito norma que estabelece prazo para a entrega de documentos ou informações, por meio eletrônico ou outro que a legislação aduaneira determinar.
Dispositivos Legais: Art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 102, § 2º, do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com redação dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010, e art. 683, § 2º, do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, com redação dada pelo Decreto nº 8.010, de 201
Já no âmbito do CARF o tema é objeto de Súmula Vinculante, veja-se:
Súmula CARF nº 126 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.
(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Dessa maneira foi ementado o acórdão nº 3802002.311, de relatoria do ex-Conselheiro SOLON SEHN, no qual destaco os enxertos abaixo:
MULTA  REGULAMENTAR.  ATRASO.  INFORMAÇÕES.  SISCOMEX.  INFRAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO  DE  DEVER  INSTRUMENTAL.  DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  
A denúncia espontânea não alcança as penalidades exigidas pelo descumprimento  de  deveres  instrumentais  caracterizados  pelo  atraso  na  prestação  de informação da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37/1966, decorrente do art. 40 da Lei nº 12.350/2010. A aplicação deste dispositivo deve-se considerar o conteúdo da �obrigação acessória� violada. Isso porque nem todas as infrações pelo descumprimento de deveres instrumentais são compatíveis com a denúncia espontânea, como é o caso das infrações caracterizadas pelo fazer ou não fazer extemporâneo do sujeito passivo. Nestas a aplicação da denúncia espontânea implicaria o esvaziamento do dever instrumental, que poderia ser cumprido há qualquer tempo, ao alvedrio do sujeito passivo.
Destaque para o trecho retirado do voto condutor:
(...)
Destarte, a aplicação da denúncia espontânea às infrações caracterizadas pelo  fazer  ou  nãofazer  extemporâneo  do  sujeito  passivo  implicaria  o  esvaziamento  do  dever  instrumental,  que  poderia  ser  cumprido  há  qualquer  tempo,  ao  alvedrio  do  sujeito  passivo.  Exegese dessa natureza comprometeria toda a funcionalidade dos deveres instrumentais no sistema tributária.  
Destaca-se, nesse sentido, a doutrina de Yoshiaki Ichihara:  
�Caso se entenda que o descumprimento de dever instrumental formal possa ser denunciado e corrigido sem o pagamento das multas decorrentes, na prática não haverá  mais  infração  da  obrigação acessória. Seria, a rigor, uma verdadeira anistia, que somente poderá ser concedida por lei específica.  Exemplificando, uma empresa que deixou de registrar e escriturar livros fiscais, com a denúncia espontânea da infração, se assim se entender, não haverá mais multa, e a aplicação da lei tributária estará integralmente frustrada� 5.  
Entendese, portanto, que a denúncia espontânea (art. 138 do CTN e art. 102 do DecretoLei  n°  37/1966)  não  alcança  as  penalidades  exigidas  pelo  descumprimento  de  obrigações  acessórias  caracterizadas  pelo  atraso  na  prestação  de informação  à  administração  aduaneira relativa à carga transportada. 
(...)
Por essas razões entendo que não resta configurada a denúncia espontânea. 
Diante do exposto, rejeito as preliminares e no mérito dou provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a multa estabelecida na alínea �e� do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, motivada pelo pedido de retificação anteriormente prestada.
É o meu entendimento.
(documento assinado digitalmente)
Márcio Robson Costa
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar as preliminares
arguidas e, no mérito, em dar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcio Robson Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisario,
Helcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatorio

Adoto o relatério produzido pela Delegacia Regional de Julgamento visto que
melhor descreve os fatos.

Trata o presente processo de Auto de Infracdo com exigéncia de multa regulamentar
pela ndo prestacdo de informacéo sobre veiculo ou carga transportada.

Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada

responsavel para efeitos legais e fiscais pela apresentacdo dos dados e informacées
eletronicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil - RFB

()

Cientificada do Auto de Infracdo, a interessada apresentou impugnacao e aditamentos
posteriores alegando em sintese:

¢ A interessada ndo € sujeito passivo da obrigacéo, pois apenas representa o verdadeiro
responsavel;

e H& duplicidade de exigéncia de penalidade para um mesmo CE, pois ha outro
processo com a cobranca da mesma multa;

e Os prazos do art.22 da IN RFB n° 800/2007 estdo suspensos em razdo do disposto no
art.50 do mesmo diploma legal,

o Esta acobertada pelos beneficios da deniincia espontanea.
A impugnacdo foi julgada improcedente com a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendario: 2008
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OBRIGAGCAO ACESSORIA. NAO PRESTAGCAO DE INFORMAGAO DE CARGA.
MULTA.

E cabivel a multa por deixar de prestar informacdo sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive
a prestadora de servigos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente
de carga.

Inconformada a recorrente apresentou Recurso Voluntério arguindo os seguintes
pontos de defesa:

a) A recorrente ndo possui legitimidade para figurar no polo passivo da autuagdo, uma
vez que ndo é transportador;

b) O auto de infragdo ndo atendeu as exigéncias legais contidas nos artigos 9 e 10 do
Decreto 70.235/72;

c) Os fatos descritos ndo caracterizam a infracdo apontada, a final, retificagdo de
informacdo ndo se trata de informacéo intempestiva, nos termos da Solucdo de Consulta
Interna — COSIT n° 2/2016;

d) A dendncia espontanea, antes de iniciado procedimento fiscal, afasta a imposi¢do da
multa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Robson Costa, Relator.
O recurso ¢é tempestivo e preenche 0s pressupostos para sua admissibilidade.

O processo é decorrente de Auto de Infragdo no valor originario de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) devido ao descumprimento da obrigacdes acessorias de prestar informacGes
sobre veiculo ou carga transportada ou sobre operag¢fes que executar, no prazo estabelecido pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como a quem, por qualquer meio ou forma,
omissiva ou comissiva, embaracar, dificultar ou impedir acdo de fiscalizacdo aduaneira de
acordo com o que dispde o art. 107, inciso 1V, alineas "e", do Decreto-Lei no 37/1966, com a
redacdo dada pelo art. 77 da Lei no 10.833/2003.

Passamos a analisar as alegacOes recursais que tem por objetivo a reforma do
julgado de primeira instancia.

Preliminares

Legitimidade passiva
Em seu Recurso Voluntario, afirma a ora recorrente que teria agido como agente
de navegacdo e por representacao, nao Ihe sendo cabivel a imputacéo da penalidade.

A legislacdo trata o agente maritimo/navegacdo como representante do
transportador nas operacdes aduaneira e dessa forma responde diante das autoridades portuérias
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quando no exercicio das atribuicdes proprias da atividade de agenciamento, assumindo, dessa
forma, solidariamente, a sujeicdo passiva da obrigacdo de prestar a informacdo, devendo,
portanto, responder pela penalidade cabivel, na hipdtese de eventual descumprimento das
obrigagdes acessorias previstas na legislacdo, conforme visto no art. 95 do Decreto-Lei n® 37/66:

Art.95 - Respondem pela infracéo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para
sua pratica, ou dela se beneficie;

]

Essa afirmativa esta em acordo com o 81°do artigo 37, do Decreto Lei n°. 37 de
1966, que assim dispde:

Art. 37. O transportador deve prestar a Secretaria da Receita Federal, na forma e no
prazo por ela estabelecidos, as informagdes sobre as cargas transportadas, bem como
sobre a chegada de veiculo procedente do exterior ou a ele destinado. (Redacdo dada
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)

§ 1% O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou
desconsolide cargas e preste servigos conexos, e 0 operador portuério, também
devem prestar as informagdes sobre as operacfes que executem e respectivas
cargas. (Redacéo dada pela Lei n® 10.833, de 29.12.2003)

Com efeito, a irregularidade na prestacdo de informacdes é cometida pelo agente
maritimo, responsavel por inserir 0os dados da operacéo, navio e mercadorias no SISCOMEX em
nome do transportador estrangeiro, ainda que sob sua orientacdo. Nesse sentido é a
jurisprudéncia deste Conselho:

"Assunto: Obrigagdes Acessorias
Data do fato gerador: 16/05/2008

AGENTE MARITIMO. INFRACAO POR ATRASO NA PRESTACAO DA
INFORMAGCAO SOBRE CARGA TRANSPORTADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
INOCORRENCIA.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador
estrangeiro, comete a infracdo por atraso na informacao sobre carga transportada
responde pela multa sancionadora da referida infracéo.

(..)."

(Processo 11128.007671/2008-47 Data da Sessdo 25/05/2017 Relatora Maria do
Socorro Ferreira Aguiar N° Acérdao 3302-004.311 - grifei)

"Assunto: Obrigagdes Acessorias Data do fato gerador: 06/02/2011
INFRACAO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AGENTE MARITIMO.

O agente maritimo que, na condicdo de representante do transportador estrangeiro,
comete a infracdo por atraso na prestacdo de informacdo de embarque responde pela
multa sancionadora correspondente. Precedentes da Turma. llegitimidade passiva
afastada.

()
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Recurso Voluntario Negado. Crédito Tributario Mantido."

(Processo 11684.720091/2011-39 Data da Sessédo 27/11/2013 Relator Solon Sehn N°
Acordao 3802-002.315)

Como se Vé, a jurisprudéncia estabelece uma verdadeira equiparacdo entre 0s
agentes atuantes na operagdo aduaneira, esclarecendo ndo haver duvida quanto a possibilidade de
penalizar aquele que deixou de agir nos termos da lei.

Nesse sentido, foi aprovada recentemente a sumula vinculante CARF n.° 187

que assim dispde:

O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, IV, “¢” do DL n°® 37, de
1966, quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar
informacgdo sobre a desconsolidagdo da carga. (Vinculante, conforme Portaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Pela aplicacdo da recente simula assim tem decidido o0 CARF:

“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 25/06/2012

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAGCOES NO
SISCOMEX. LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE DE CARGAS.

O agente de carga responde pela multa prevista no art. 107, 1V, e, do DL n° 37/1966,
quando descumpre o prazo estabelecido pela Receita Federal para prestar informacéo
sobre a desconsolidacdo da carga, de acordo com a Stimula CARF n° 187.” (Processo
n°® 11128.721459/2016-04; Acorddo n° 3003-001.955; Relatora Conselheira Lara
Moura Franco Eduardo; sessdo de 17/08/2021)

Pelas razdes acima, concluo por afastar a alegacdo de ilegitimidade passiva e

rejeitar a preliminar.

Vicio no Auto de Infracdo — Nulidade

Ainda em sede preliminar o recorrente alega que o auto de infracdo carece de
vicio formal nas seguintes palavras:

Para que a parte possa exercer amplamente o seu direito ao contraditdrio, é necessario
haver transparéncia e clareza na exposicdo dos fatos. Da mesma forma, para que possa
produzir sua defesa é indispensavel que conheca os elementos, os dados e os detalhes
que circunstanciaram o fato gerador.

Esses argumentos ganham relevo quando se verifica, logo de plano, que a autoridade
aduaneira incorretamente autuou o agente impondo-lhe pena como se
transportador maritimo fosse, atribuindo-lhe expressamente pena cominada a pessoa
diferente da prevista pelo tipo legal.

Tal descricéo nao representa a realidade e ofusca a perfeita compreens&o dos fatos.
Tal hipétese infringe o artigo 10, posto que NAO QUALIFICA CORRETAMENTE

O AUTUADO E NAO DESCREVE CORRETAMENTE OS FATOS, buscando


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-me-no-12975-sumulas-carf-atribui-efeito-vinculante.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-me-no-12975-sumulas-carf-atribui-efeito-vinculante.pdf
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com isso um fundamento juridico que ndo existiria fossem os fatos corretamente
narrados.

Por fim, outra descricdo incorreta dos fatos diz respeito a indicacdo, pelo auditor fiscal,
do enquadramento legal atribuido a infracdo supostamente cometida pela impugnante.
Ali se verifica, entre outros, a inclusdo dos artigos 37, 40, 56 e 60 do Decreto n°
6759/09.

Ora, referidos artigos dispdem acerca de “Controle dos Sobressalentes e das Provisdes
de Bordo”, “Da Identificacdo de Volumes no Transporte de Passageiros”, ‘“Dos
Veiculos Aéreos” e “Veiculos Terrestres”, temas que em nada se relacionam com o
objeto do presente auto de infracdo.

Inicialmente destaco que apenas a recorrente cita o Decreto n°® 6759/09, nédo
havendo qualquer mencédo por parte da autoridade fiscal acerca do aludido diploma legal, logo,
ndo procede as alegacdes.

Como se V&, alega a recorrente que o auto de infracdo é nulo porque ndo contem
descricdo detalhada dos fatos que fundamentem a autuacdo. Entendo que ha um equivoco nessa
afirmacdo, posto que no Auto de Infracdo esta contida toda a fundamentacéo legal, que justificou
a penalidade aplicada bem como toda a descri¢do dos fatos (e-fls 07), sendo de facil constatacao
que a fiscalizacdo apurou irregularidade prevista no art. 107, 1V, alineas "e", do Decreto-lei n.°
37/1966.

As hipéteses de nulidade estdo descritas no art. 59 do Decreto 70.235/72, que
preconiza:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericéo do direito de defesa.

8 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam conseqUiéncia.

§ 2° Na declaracédo de nulidade, a autoridade dira os atos alcangados, e determinara
as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucéo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria
a declaragdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara nem mandara repetir
0 ato ou suprir-lhe a falta.

O recorrente reclama que que ha vicios formais no auto de infracdo, contrariando
o0 artigo 10 também do Decreto 70.235/72.

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da verificacdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

I11 - a descricdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.
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Ocorre que ao analisar o auto ndo se verifica a auséncia dos requisitos previstos
no aludido artigo, bem como ndo h& nenhuma das situagdes previstas no artigo 59. O auto foi
lavrado por autoridade competente e o direito de defesa foi contemplado. Os requisitos formais
também foram respeitados, tanto que possibilitou a recorrente identificar as razdes pelas quais
foi autuada e o embasamento legal da referida autuacéo.

Nesse sentido, concluo por afastar a alegacdo de nulidade no auto de infragdo e
assim rejeitar a preliminar.

Diante do exposto, rejeito as preliminares.

MERITO
Da infracdo imposta sobre a retificacdo

Alega ainda a parte recorrente a inaplicabilidade da multa descrita no auto de
infracdo tendo em vista que a conduta foi de retificacdo de informacao ja prestada anteriormente,
amparada na Solucéo de Consulta COSIT n° 02/2016.

Nesse sentido cumpre destacar o quadro que constou no relatério, vejamos:

Considerando que Empresa de Navegacdo Operadora da Embarcacdo ou a Agéncia de Navegacdo
que a represente denominada HANJIN SHIPPING DO BRASIL LTDA, registradc no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ 02.176.957/0001-19, conforme telas do sistema e
documentos em anexo, deixou de prestar ou prestou de maneira incorreta, na forma e
prazo estabelecidos pela RFB, como segue:

I. Deixou de prestar, na forma e prazo estabelecidos pela RFB, as informa¢des relativas
ao (s) Manifesto(s) Eletrénico(s) abaixo:

Escala: 08000022093

Data e hora da atracacdo: 17-abr-08 - 07:24:00 hs

Manifesto: 1808500622290

Infracdo: PEDIDO RETIF - ALTERACAO MANIF POS ATRACACLO

Data e hora da ocorréncia: 02-mai-08 - 09:48:24 hs

Propbde-se, portanto, por estar plenamente configurada a conduta ali tipificada, a
aplicacdo da penalidade prevista na alinea "e" do inciso IV do art. 107 do Decreto-lei
37/66 para cada Escala, Manifesto Eletrdnico, Conhecimento Eletrdnico - CE, vinculacéo
ou associacdo sob sua responsabilidade em que haja o descumprimento da forma ou do

prazo estabelecidos pela Instrucdc Normativa RFB n® 800/2007.

Trata-se de um recorte do auto de infracdo, onde se verifica com clareza que a
infracdo descrita pela fiscalizacdo é o pedido de retificacdo — alteragdo pos atracacdo. Assim, a
autoridade fiscal equiparou a retificacdo ao atraso na prestacao da informacéo.

Nesse sentido, assiste razdo a recorrente quando afirma que a informacédo foi
prestada tempestivamente, tendo ocorrido uma retificacdo apds o prazo, especialmente quando
cita a Solucdo de Consulta Interna n°® 2-Cosit, emitida pela RFB em 4 de fevereiro de 2016, com
a seguinte ementa:
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“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIQ IMPOSTO DE
IMPORTACAO. CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTACOES. INFRACAO.
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTARIA.

A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e” e “f” do Decreto- Lei n° 37, de
18 de novembro de 1966, com a redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de
2003, é aplicavel para cada informagdo nao prestada ou prestada em desacordo com a
forma ou prazo estabelecidos na Instrugdo Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro
de 2007.

As alteracbes ou retificacdes das informagdes ja prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacéo fora do prazo, nédo sendo
cabivel, portanto, a aplicacdo da citada multa.

Dispositivos Legais: Decreto-Lei n® 37, de 18 de novembro de 1966; Instrucéo
Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro de 2007.” (nosso destaque)

Desta feita, houve acolhida da tese de que a alteracdo ou retificacdo das
informacBes prestadas anteriormente pelos intervenientes nao configuram prestacdo de
informacdo fora do prazo, para efeito de aplicacdo da multa estabelecida no art. 107, inciso 1V,
alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966.

Tal posicionamento tem sido adotado pelo Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF, conforme precedente a seguir ementado:

“EXTENSAO DOS EFEITOS DA SOLUCAO DE CONSULTA COSIT.

A Solugéo de Consulta da COSIT tem efeito vinculante no &mbito da Secretaria da
Receita Federal, de sorte que o entendimento nela exarado deverd ser observado pela
Administracdo Tributéria, inclusive por seus 6rgédos julgadores quando da apreciagéo de
litigios envolvendo a mesma matéria e 0 mesmo sujeito passivo, seja individualmente,
seja vinculado a entidade representativa da categoria econdmica ou profissional.

RETIFICACAO DE INFNORMAQ(N)ES TEMPESTIVAMENTE
APRESENTADAS. HARMONIZACAO COM AS BALIZAS DA SOLUCAO DE
CONSULTA COSIT N. 2, DE 04/02/2016.

As alteracBes ou retificacbes das informagdes ja prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, ndo sendo
cabivel, portanto, a aplicagdo da citada multa.” (Processo n° 10280.721580/2011-98;
Acérdédo n° 3302-003.624; Relatora Conselheira Lenisa Rodrigues Prado; sesséo de
21/02/2017)

Aludida decisdo foi tomada em processo paradigma, na sistematica dos recursos
repetitivos e replicada em diversos outros processos, tais como, os de n° 10280.721588/2010-73;
10280.721396/2011-48; 10280.721336/2010-44 , dentre outros.

Ainda, na atual composicdo desta Turma de Julgamento, cito recente prolatada em
processo relatado pelo ilustre Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 28/05/2013

()
ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
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Data do fato gerador: 28/05/2013

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTARIA RETIFICAQ:&O
DE INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA. NAO APLICACAO.
SOLUCAO DE CONSULTA INTERNA COSIT N. 2, DE 2016.

A retificacdo de informacdo anteriormente prestada ndo configura prestacdo de

€9

informag@o fora do prazo para efeitos de aplicagdo da multa estabelecida na alinea “e
do inciso 1V do art. 107 do Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, com a
redacdo dada pela Lei n°® 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Entendimento
consolidado na Solu¢do de Consulta Interna Cosit n° 2, de 4 de fevereiro de 2016.”
(Processo n°® 12466.720427/2015-24; Acordao n° 3201-008.111; Relator Conselheiro
Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessdo de 23/03/2021)

Por fim, O CARF decidiu a matéria com a Simula vinculante CARF n° 186:

“Stimula CARF n° 186 Aprovada pela 3" Turma da CSRF em sessio de 06/08/2021
— vigéncia em 16/08/2021

A retificacdo de informagdes tempestivamente prestadas ndo configura a infracdo
descrita no artigo 107, inciso 1V, alinea “e” do Decreto-Lei n® 37/66.”

Assim, em consonancia com o estabelecido no art. 106, Il, do CTN, na Instrucdo
Normativa RFB n° 1.473/ 2014, na Solucdo de Consulta Interna n°® 2 Cosit, de 2016 e na Sumula
CARF n° 186 ¢ de se afastar as multas impostas.

Denuncia Espontanea

Alega o recorrente esta amparado pela redagdo dada ao 8§2° do art. 102, do
Decreto-Lei n° 37/66, pela Medida Proviséria n°® 497 de 27/07/2010, convertida na Lei n°12.350,
de 20/12/2010, a seguir transcrito:

§ 20 A denuncia espontanea exclui a aplicacdo de penalidades de natureza tributaria ou
administrativa, com exce¢do das penalidades aplicaveis na hipdtese de mercadoria
sujeita a pena de perdimento.

Contudo, sobre esse tema, que ja é recorrente neste conselho, a Solugcdo de
Consulta Interna Cosit n° 8, de 30/05/2016 ja se pronunciou:

DENUNCIA ESPONTANEA. PENALIDADES PECUNIARIAS
ADMINISTRATIVAS.

Somente é possivel admitir deniincia espontanea, tributaria ou administrativa, se ndo for
violada a esséncia da norma, suas condicdes, seus objetivos e, consequentemente, se for
possivel a reparagéo.

Inadmissivel a denlncia espontanea para tornar sem efeito norma gue estabelece prazo
para a entrega de documentos ou informacdes, por meio eletrénico ou outro gue a
legislacdo aduaneira determinar.

Dispositivos Legais: Art. 138 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo
Tributario Nacional), art. 102, § 2°, do Decreto-Lei n® 37, de 18 de novembro de 1966,
com redacdo dada pelo art. 40 da Lei n® 12.350, de 2010, e art. 683, § 2°, do Decreto n°
6.759, de 5 de fevereiro de 2009, com redacéo dada pelo Decreto n° 8.010, de 201

Ja no ambito do CARF o tema é objeto de Sumula Vinculante, veja-se:
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Sumula CARF n° 126

A denuncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo descumprimento dos
deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacdes a administracdo aduaneira,
mesmo ap6s o0 advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n° 37, de 1966,
dada pelo art. 40 da Lei n° 12.350, de 2010.

(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Dessa maneira foi ementado o acorddo n° 3802002.311, de relatoria do ex-
Conselheiro SOLON SEHN, no qual destaco os enxertos abaixo:

MULTA REGULAMENTAR. ATRASO. INFORMAGOES. SISCOMEX.
INFRACAO. DESCUMPRIMENTO DE DEVER  INSTRUMENTAL.
DENUNCIA ESPONTANEA. NAO CARACTERIZACAO.

A dendncia esponténea ndo alcanca as penalidades exigidas pelo descumprimento de
deveres instrumentais caracterizados pelo atraso na prestacdo de informacdo da
nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37/1966, decorrente do art. 40 da Lei n°
12.350/2010. A aplicagdo deste dispositivo deve-se considerar o contetido da “obrigacdo
acessoria” violada. Isso porque nem todas as infragdes pelo descumprimento de deveres
instrumentais sdo compativeis com a denlncia espontanea, como € o caso das infracdes
caracterizadas pelo fazer ou ndo fazer extemporaneo do sujeito passivo. Nestas a
aplicacdo da denlncia espontinea implicaria o esvaziamento do dever instrumental, que
poderia ser cumprido ha qualquer tempo, ao alvedrio do sujeito passivo.

Destaque para o trecho retirado do voto condutor:

()

Destarte, a aplicacdo da denuincia esponténea as infracbes caracterizadas pelo fazer ou
ndofazer extemporaneo do sujeito passivo implicaria o esvaziamento do dever
instrumental, que poderia ser cumprido ha qualquer tempo, ao alvedrio do
sujeito passivo. Exegese dessa natureza comprometeria toda a funcionalidade dos
deveres instrumentais no sistema tributaria.

Destaca-se, nesse sentido, a doutrina de Yoshiaki Ichihara:

“Caso seentenda que o descumprimento de dever instrumental formal possa ser
denunciado e corrigido sem o pagamento das multas decorrentes, na pratica ndo havera
mais infracdo da  obrigagdo acessoria. Seria, a rigor, uma verdadeira anistia, que
somente podera ser concedida por lei especifica. Exemplificando, uma empresa que
deixou de registrar e escriturar livros fiscais, com a deniincia espontanea da infracéo,
se assim se entender, ndo haverd mais multa, e a aplicacéo da lei

tributéria estara integralmente frustrada” 5.

Entendese, portanto, que a dendincia espontanea (art. 138 do CTN e art. 102 do Decreto-
Lei n°® 37/1966) ndo alcanca as penalidades exigidas pelo descumprimento de
obrigacOes acessorias caracterizadas pelo atraso na prestacdo de informagdo a
administracdo aduaneira relativa a carga transportada.

()

Por essas razdes entendo que néo resta configurada a dendncia espontanea.

Diante do exposto, rejeito as preliminares € no mérito dou provimento ao Recurso
Voluntério, para afastar a multa estabelecida na alinea “¢” do inciso IV do art. 107 do Decreto-
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Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, motivada pelo pedido de retificacdo anteriormente
prestada.

E 0 meu entendimento.

(documento assinado digitalmente)

Marcio Robson Costa



